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Vistos etc.

Trata-se de Pedido de Reconsideração (fls. 621/628) interposto 

pela Telemar Norte Leste S/A contra decisão liminar que indeferiu o pedido de 

atribuição de efeito suspensivo às fls. 615/616.

É o relatório. 

DECIDO

Impossível  o  acolhimento  do pleito  da Requerente,  vez  que 

inexiste no ordenamento jurídico pátrio o instituto de pedido de reconsideração. 

A lei se refere à possibilidade do magistrado exercer o juízo de retratação, em 

primeiro grau, o que não se coaduna com a questão ora debatida.

Entretanto, em algumas situações, dependendo da decisão do 

Relator, se existentes motivos supervenientes que justifiquem a reanálise da 

referida decisão, as partes poderão requerer a sua reconsideração.

A reconsideração do decisum vem sendo largamente utilizada 

pelos  magistrados  como  uma  forma  de  correção  do  chamado  “erro  in 

judicando”.
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No entanto, no caso em tela, não vislumbro erro na decisão 

proferida  nem  a  existência  de  argumentos  convincentes  formulados  pela 

Requerente que façam derruir o convencimento firmado no tocante à decisão 

que  não  atribuiu  efeito  suspensivo  ao  recurso,  tendo  em  vista  que, 

aparentemente,  o título apresentado pela  Agravada  é revestido de força 

executiva, inexistindo o vício apontado  pelo Agravante. Ausente,  portanto, o 

requisito da fumaça do bom direito.

Por esses motivos, mantenho a decisão de fls.  615/616, não 

havendo que se falar em pedido de reconsideração.

Dê-se  vista  dos  autos  à  Procuradoria  de  Justiça  para, 

posteriormente, voltarem-me os autos conclusos.

João Pessoa/PB, ___ de agosto de 2014.

P.I.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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